
Proposta de directiva do Conselho que altera a Directiva 2000/29/CE do Conselho relativa às
medidas de protecçªo contra a introduçªo na Comunidade de organismos prejudiciais aos vegetais

e produtos vegetais e contra a sua propagaçªo no interior da Comunidade

(2001/C 240 E/14)

COM(2001) 183 final � 2001/0090(CNS)

(Apresentada pela Comissªo em 5 de Abril de 2001)

O CONSELHO DA UNIˆO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia
e, nomeadamente, o seu artigo 37.o,

Tendo em conta a proposta da Comissªo,

Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu,

Tendo em conta o parecer do ComitØ Económico e Social,

Considerando o seguinte:

(1) A Directiva 2000/29/CE do Conselho, de 8 de Maio de
2000, relativa às medidas de protecçªo contra a intro-
duçªo na Comunidade de organismos prejudiciais aos ve-
getais e produtos vegetais e contra a sua propagaçªo no
interior da Comunidade (1), estabelece o regime fitossani-
tÆrio da Comunidade que especifica as condiçıes, proce-
dimentos e formalidades fitossanitÆrias a que estªo sujeitos
os vegetais e produtos vegetais aquando da sua introduçªo
na Comunidade, ou da sua circulaçªo no interior da
mesma.

(2) No que diz respeito aos procedimentos e formalidades
fitossanitÆrias a que estªo sujeitos os vegetais e produtos
vegetais aquando da sua introduçªo na Comunidade, sªo
necessÆrios alguns esclarecimentos, bem como normas de
execuçªo adicionais em determinados domínios.

(3) Os procedimentos e formalidades fitossanitÆrios devem ser
cumpridos antes do desalfandegamento. Uma vez que as
remessas de vegetais ou de produtos vegetais nªo sªo
necessariamente sujeitas aos procedimentos e formalidades
fitossanitÆrios no mesmo Estado-Membro em que Ø feito o
desalfandegamento, importa estabelecer um sistema de
cooperaçªo em matØria de comunicaçªo e informaçªo
entre os organismos oficiais responsÆveis e as autoridades
aduaneiras, em cada Estado-Membro, bem como entre os
organismos oficiais responsÆveis de todos os Estados-
-Membros.

(4) A fim de melhorar a protecçªo contra a introduçªo na
Comunidade de organismos prejudiciais aos vegetais e
produtos vegetais, os Estados-Membros devem intensificar
os controlos exigidos. Os controlos devem ser eficazes, e
efectuados de maneira harmonizada em toda a Comuni-
dade.

(5) As taxas cobradas pelos controlos devem basear-se num
cÆlculo razoÆvel dos custos e ser, tanto quanto possível,
uniformes em todos os Estados-Membros.

(6) À luz da experiŒncia adquirida, outras disposiçıes da di-
rectiva supramencionada devem ser completadas, clarifica-
das ou alteradas atendendo à evoluçªo dos acontecimen-
tos.

(7) Com a aplicaçªo das condiçıes do mercado interno, dei-
xaram de ser utilizados na comercializaçªo intra-comuni-
tÆria de vegetais e produtos vegetais os certificados fitos-
sanitÆrios estabelecidos pela Convençªo fitossanitÆria in-
ternacional (CFI) da FAO. No entanto, Ø importante que os
Estados-Membros utilizem os referidos certificados, no
formato normalizado pela Convençªo, aquando da expor-
taçªo de vegetais ou produtos vegetais para países tercei-
ros.

(8) Certas funçıes da «autoridade œnica» de cada Estado-Mem-
bro na coordenaçªo e nos contactos inerentes à execuçªo
do regime fitossanitÆrio da Comunidade exigem conheci-
mentos científicos e tØcnicos específicos. É necessÆrio pos-
sibilitar, por conseguinte, a delegaçªo de tarefas específicas
noutros serviços.

(9) As disposiçıes actuais relativas aos procedimentos de al-
teraçªo, pela Comissªo, dos anexos da Directiva
2000/29/CE e de adopçªo de decisıes derrogatórias in-
cluem algumas condiçıes processuais que deixaram de ser
necessÆrias, ou que jÆ nªo se justificam. O processo de
adopçªo de medidas de emergŒncia nªo prevŒ a possibi-
lidade de adopçªo rÆpida de medidas provisórias, adequa-
das à gravidade da situaçªo em certos casos específicos. As
disposiçıes relativas a estes trŒs procedimentos devem,
portanto, ser alteradas em conformidade.

(10) É necessÆrio ampliar a lista das tarefas relativamente às
quais a Comissªo pode organizar, sob a sua autoridade,
controlos fitossanitÆrios, de forma a ter em consideraçªo o
alargamento do âmbito das actividades fitossanitÆrias de-
vido a novas prÆticas e experiŒncias.

(11) Verificou-se que nªo estÆ clara a forma como a Comuni-
dade pode exercer os seus direitos no que se refere à sua
participaçªo financeira, na «luta fitossanitÆria», a favor dos
Estados-Membros; Ø necessÆrio especificar que a Comissªo
actua por meio de decisıes da Comissªo.
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(12) Algumas disposiçıes da Directiva 2000/29/CE (n.o 7, pri-
meiro, segundo e quarto parÆgrafos, do artigo 3.o, bem
como os artigos 7.o, 8.o e 9.o) foram substituídas por
outras disposiçıes, desde 1 de Junho de 1993, tendo-se
tornado, por conseguinte, redundantes; as referidas dispo-
siçıes devem, portanto, ser suprimidas.

(13) Nos termos do artigo 4.o do Acordo relativo à Aplicaçªo
de Medidas SanitÆrias e FitossanitÆrias [Acordo SPS (1)], a
Comunidade deve reconhecer, sob determinadas condi-
çıes, a equivalŒncia das medidas fitossanitÆrias de outras
partes no referido acordo. É necessÆrio especificar na Di-
rectiva 2000/29/CE os procedimentos a que estÆ sujeito o
reconhecimento no domínio da fitossanidade.

(14) As disposiçıes da Directiva 2000/29/CE devem ser adap-
tadas de forma a ter em consideraçªo a Decisªo
1999/468/CE do Conselho, de 28 de Junho de 1999,
que fixa as regras de exercício das competŒncias de exe-
cuçªo atribuídas à Comissªo (2),

ADOPTOU A PRESENTE DIRECTIVA:

Artigo 1.o

A Directiva 2000/29/CE Ø alterada do seguinte modo:

1. O artigo 1.o Ø alterado do seguinte modo:

a) Ao segundo parÆgrafo do n.o 1 Ø aditada uma nova
alínea, com a seguinte redacçªo:

«d) A forma de apresentaçªo dos �certificados fitossani-
tÆrios� e dos �certificados fitossanitÆrios de reexpor-
taçªo� emitidos pelos Estados-Membros aquando de
exportaçıes para países terceiros, ao abrigo da Con-
vençªo fitossanitÆria internacional (CFI).»

b) O n.o 4 passa a ter a seguinte redacçªo:

«(4) Os Estados-Membros assegurarªo uma coo-
peraçªo estreita, rÆpida, directa e eficaz entre si pró-
prios e a Comissªo no respeitante às questıes abrangi-
das pela presente directiva. Para esse efeito, cada Estado-
-Membro criarÆ ou designarÆ uma autoridade œnica res-
ponsÆvel, pelo menos, pela coordenaçªo e pelos contac-
tos respeitantes a tais questıes. O organismo fitossani-
tÆrio oficial criado em conformidade com a CFI serÆ de
preferŒncia designado para esse efeito.

Essa autoridade e quaisquer alteraçıes devem ser noti-
ficadas aos restantes Estados-Membros e à Comissªo.

De acordo com o procedimento referido no n.o 2 do
artigo 18.o, a autoridade œnica pode ser autorizada a
atribuir a outro serviço, ou nele delegar, tarefas de
coordenaçªo ou de contacto, desde que se refiram a
questıes fitossanitÆrias bem definidas, abrangidas pela
presente directiva.»

2. O n.o 1 do artigo 2.o Ø alterado do seguinte modo:

a) A alínea a) Ø alterada do seguinte modo:

i) O primeiro parÆgrafo passa a ter a seguinte re-
dacçªo:

«�vegetais�: as plantas vivas e partes vivas especifica-
das das mesmas, incluindo as sementes;»

ii) O segundo parÆgrafo Ø alterado do seguinte modo:

� após o sexto travessªo Ø inserido um novo tra-
vessªo, com a seguinte redacçªo:

«� folhas, folhagem,»

� Ø aditado o seguinte texto, que passa a ser o 9.o
travessªo:

«� qualquer outra parte de planta que venha a
ser especificada de acordo com o procedi-
mento referido no n.o 2 do artigo 18.o.»

b) Na alínea g), o quinto parÆgrafo passa a ter a seguinte
redacçªo:

«A autoridade œnica referida no n.o 4 do artigo 1.o
notificarÆ a Comissªo dos organismos oficiais responsÆ-
veis do Estado-Membro em causa. A Comissªo trans-
mitirÆ essa informaçªo aos restantes Estados-Membros;»

c) No primeiro parÆgrafo, primeiro travessªo, da alínea i),
a expressªo «referidos no n.o 1 do artigo 7.o ou no n.o 2
do artigo 8.o» Ø substituída pela expressªo «referidos no
n.o 1, alínea d), do artigo 1.o».

d) Sªo aditadas oito novas alíneas, com a seguinte re-
dacçªo:

«j) �ponto de entrada�: o local em que os vegetais,
produtos vegetais ou outros materiais sªo introdu-
zidos no território aduaneiro da Comunidade: o
primeiro aeroporto, no caso de transporte por
via aØrea, o primeiro porto no caso de transporte
marítimo ou fluvial, a primeira estaçªo de cami-
nhos-de-ferro no caso de transporte ferroviÆrio, e o
local em que se situa a estância aduaneira respon-
sÆvel pela zona em que Ø atravessada a fronteira
terrestre comunitÆria, no caso de qualquer outro
meio de transporte.
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k) �organismo oficial do ponto de entrada�: o orga-
nismo oficial responsÆvel pelo ponto de entrada.

l) �organismo oficial de destino�: o organismo oficial
responsÆvel pela zona em que estÆ situada a �es-
tância aduaneira de destino�.

m) �estância aduaneira de partida�: a estância de par-
tida na acepçªo do ponto 1 do artigo 340.oB do
Regulamento (CEE) n.o 2454/93 da Comissªo, que
fixa determinadas disposiçıes de aplicaçªo do Re-
gulamento (CEE) n.o 2913/92 do Conselho que
estabelece o Código Aduaneiro ComunitÆrio (1).

n) �estância aduaneira de destino�: a estância de des-
tino na acepçªo do ponto 3 do artigo 340.oB do
Regulamento (CEE) n.o 2454/93 da Comissªo.

o) �lote�: um conjunto de unidades de um œnico pro-
duto, identificÆvel pela sua homogeneidade de
composiçªo, origem e destino imediato, que cons-
titui parte de uma remessa.

p) �destino aduaneiro�: os destinos aduaneiros referi-
dos no ponto 15 do artigo 4.o do Regulamento
(CEE) n.o 2913/92 do Conselho, que estabelece o
Código Aduaneiro ComunitÆrio (2).

q) �trânsito�: o processo referido no artigo 91.o do
Regulamento (CEE) n.o 2913/92.

___________
(1) JO L 253 de 11.10.1993, p. 1, com a œltima

redacçªo que lhe foi dada pelo Regulamento
(CE) n.o 2787/2000 (JO L 330 de 27.12.2000,
p. 1).

(2) JO L 302 de 19.10.1992, p. 1, com a œltima
redacçªo que lhe foi dada pelo Regulamento
(CE) n.o 2700/2000 do Parlamento Europeu e
do Conselho (JO L 311 de 12.12.2000, p. 17).»

3. O n.o 7 do artigo 3.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Em conformidade com condiçıes a definir nos termos do
procedimento previsto no n.o 2 do artigo 18.o, o n.o 1 e a
alínea a) do n.o 5, o n.o 2 e a alínea b) do n.o 5, e o n.o 4,
nªo se aplicam em relaçªo a fins experimentais ou cientí-
ficos e a trabalhos de selecçªo de variedades.»

4. Os artigos 7.o, 8.o e 9.o sªo suprimidos.

5. O artigo 10.o Ø alterado do seguinte modo:

a) O n.o 1.o Ø alterado do seguinte modo:

i) No primeiro parÆgrafo, a frase «deixando de ser emi-
tidos os certificados fitossanitÆrios referidos nos ar-
tigos 7.o ou 8.o» Ø suprimida.

ii) A seguir ao primeiro parÆgrafo Ø inserido um novo
parÆgrafo, com a seguinte redacçªo:

«No entanto, caso se trate de sementes mencionadas
no n.o 4 do artigo 6.o, Ø desnecessÆria a emissªo de
passaporte fitossanitÆrio desde que exista a garantia
de que os documentos emitidos em conformidade
com as disposiçıes que regem a comercializaçªo
de sementes oficialmente certificadas constituem
prova de que satisfazem as condiçıes referidas no
n.o 4 do artigo 6.o. Nesse caso, os referidos docu-
mentos serªo considerados, para todos os efeitos,
como passaportes fitossanitÆrios na acepçªo do n.o
1, alínea f), do artigo 2.o.».

b) No n.o 2, a expressªo «e as sementes mencionadas no
n.o 4 do artigo 6.o» Ø inserida no rimeiro parÆgrafo,
antes de «só podem circular» e no segundo parÆgrafo,
antes de «só podem ser introduzidos».

6. Ao n.o 3 do artigo 11.o Ø aditado o seguinte parÆgrafo:

«Caso o n.o 1 se aplique apenas a parte dos vegetais,
produtos vegetais ou meios de cultura em causa, pode
ser utilizado para as restantes partes um passaporte fitos-
sanitÆrio, em conformidade com o artigo 10.o, se nªo
existir qualquer suspeita de que estejam contaminadas e
se se afigurar que nªo existe possibilidade de propagaçªo
de organismos prejudiciais.»

7. O artigo 12.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 12.o

1. Os Estados-Membros organizarªo controlos oficiais
tendo em vista assegurarem-se do cumprimento do dis-
posto na presente directiva, principalmente do n.o 2 do
artigo 10.o; esses controlos serªo efectuados de forma alea-
tória e sem qualquer discriminaçªo quanto à origem dos
vegetais, produtos vegetais e outros materiais, de acordo
com as seguintes disposiçıes:

� controlos ocasionais a qualquer altura e em qualquer
local onde circulem vegetais, produtos vegetais ou ou-
tros materiais,

� controlos ocasionais em instalaçıes onde sejam culti-
vados, produzidos, armazenados ou postos à venda
vegetais, produtos vegetais ou outros materiais, bem
como nas instalaçıes dos compradores,

� controlos ocasionais por ocasiªo de qualquer outro
controlo documental, efectuado por razıes nªo relacio-
nadas com a fitossanidade.

Os controlos devem ser regulares nas instalaçıes inscritas
num registo oficial, nos termos do n.o 3 do artigo 10.o e
do n.o 7, segundo parÆgrafo, do artigo 13.oA, e podem ser
regulares nas instalaçıes inscritas num registo oficial, nos
termos do n.o 6 do artigo 6.o.
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Os controlos devem ser selectivos se houver indícios que
permitam supor que uma ou mais disposiçıes da presente
directiva nªo foram respeitadas.

2. Os compradores comerciais de vegetais, produtos ve-
getais ou outros materiais, devem conservar, enquanto uti-
lizadores finais profissionalmente implicados na produçªo
de vegetais, os respectivos passaportes fitossanitÆrios du-
rante, pelo menos, um ano e fazer-lhes referŒncia nos seus
registos.

Os inspectores devem ter acesso aos vegetais, produtos
vegetais ou outros materiais em todas as fases da produçªo
e da comercializaçªo. Podem proceder às investigaçıes ne-
cessÆrias aos controlos oficiais em causa, incluindo as que
se relacionam com os passaportes fitossanitÆrios e com os
registos.

3. Na realizaçªo dos controlos oficiais, os Estados-Mem-
bros podem ser assistidos pelos peritos referidos no artigo
21.o.

4. Sempre que se comprove, atravØs dos controlos ofi-
ciais efectuados em conformidade com o disposto nos n.os

1 e 2, que os vegetais, produtos vegetais ou outros mate-
riais representam um risco de propagaçªo de organismos
prejudiciais, devem aqueles ser objecto de medidas oficias
nos termos do disposto do n.o 3 do artigo 11.o.

Sem prejuízo das notificaçıes e informaçıes exigidas no
artigo 16.o, os Estados-Membros assegurar-se-ªo, caso os
referidos vegetais, produtos vegetais ou outros materiais
sejam provenientes de outro Estado-Membro, de que o
organismo oficial responsÆvel informa imediatamente a
autoridade œnica do Estado-Membro em questªo e a Co-
missªo das conclusıes a que chegou e das medidas oficiais
que tenciona tomar ou que tomou. De acordo com o
procedimento previsto no artigo 18.o, pode ser criado
para o efeito um sistema de informaçªo uniformizado.»

8. O artigo 13.o Ø substituído pelos seguintes artigos 13.o,
13.oA, 13.oB e 13.oC:

«Artigo 13.o

1. Sem prejuízo do disposto nos n.os 1, 2, 3 e 4 do
artigo 13.oA, e em acordos específicos celebrados neste
domínio entre a Comunidade e um ou mais países tercei-
ros, os Estados-Membros assegurar-se-ªo de que os vege-
tais, produtos vegetais e outros materiais enumerados na
parte B do anexo V, introduzidos no território aduaneiro
da Comunidade em proveniŒncia de um país terceiro sejam
colocados, desde a sua entrada, sob o controlo dos orga-
nismos oficiais responsÆveis. Sem prejuízo do disposto no
n.o 8 do artigo 13.oA, só poderÆ ser atribuído um destino
aduaneiro aos referidos vegetais, produtos vegetais e outros
materiais se as formalidades especificadas no n.o 2 tiverem

sido preenchidas, tendo-se concluído, em resultado das
referidas formalidades e tanto quanto possa ser determi-
nado,

i) � que os vegetais, produtos vegetais ou outros mate-
riais nªo estªo contaminados pelos organismos pre-
judiciais enumerados na parte A do anexo I,

� no que respeita aos vegetais ou produtos vegetais
enumerados no anexo II, parte A, que nªo estªo
contaminados pelos organismos prejudiciais relevan-
tes que figuram nesta parte do anexo,

� no que respeita aos vegetais, produtos vegetais ou
outros materiais enumerados na parte A do anexo
IV, que respondem às exigŒncias particulares que
figuram nesse anexo,

ii) que os vegetais, produtos vegetais ou outros materiais
sªo acompanhados do original do �certificado fitossani-
tÆrio� ou do �certificado fitossanitÆrio de reexportaçªo�
oficial exigido, emitido em conformidade com o dis-
posto no n.o 3 ou, se for caso disso, de outros docu-
mentos, especificados e autorizados nas disposiçıes de
execuçªo adoptadas nos termos da presente directiva.

Os Estados-Membros determinarªo que os vegetais, produ-
tos vegetais e outros materiais nªo enumerados na parte B
do anexo V e introduzidos no território aduaneiro da Co-
munidade em proveniŒncia de países terceiros possam ser
submetidos, desde a sua entrada, ao controlo dos organis-
mos oficiais responsÆveis, no respeitante ao primeiro e
segundo travessıes da alínea i). Caso o organismo oficial
responsÆvel utilize essa faculdade, os referidos vegetais,
produtos vegetais ou outros materiais permanecerªo sob
controlo oficial atØ terem sido preenchidas as formalidades
pertinentes, tendo-se concluído que respeitam as condiçıes
estabelecidas na presente directiva.

Os Estados-Membros podem aplicar no respectivo territó-
rio o disposto no primeiro e segundo parÆgrafos antes de
ser atribuído aos vegetais, produtos vegetais ou outros
materiais um destino aduaneiro autorizado.

2. As formalidades referidas no n.o 1 devem consistir
numa inspecçªo meticulosa pelos organismos oficiais res-
ponsÆveis de, pelo menos,

i) cada uma das remessas constituída por, ou contendo, os
referidos vegetais, produtos vegetais ou outros mate-
riais, ou

ii) no caso de remessas compostas por vÆrios lotes, cada
um dos lotes constituído por, ou contendo, os referidos
vegetais, produtos vegetais ou outros materiais.
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A inspecçªo determinarÆ:

i) Se a remessa, ou o lote, Ø acompanhada do original
dos certificados ou outros documentos, em conformi-
dade com o n.o 1, alínea ii) (controlos documentais);

ii) Se os vegetais, produtos vegetais ou outros materiais,
na totalidade ou numa ou mais amostras representati-
vas, sªo os declarados nos documentos exigidos (con-
trolos de identidade); e

iii) Se os vegetais, produtos vegetais ou outros materiais,
na totalidade ou numa ou mais amostras representati-
vas, incluindo a embalagem e, se for o caso, os veículos
de transporte, preenchem as condiçıes especificadas no
n.o 1, alínea i) (controlos fitossanitÆrios).

Contudo, os controlos fitossanitÆrios nªo serªo exigidos,
podendo ser efectuados apenas excepcionalmente, se

� jÆ tiverem sido levadas a cabo actividades relacionadas
com a inspecçªo da remessa ou lote no país terceiro
em questªo, no âmbito de convØnios tØcnicos referidos
no n.o 5 do artigo 13.oA, ou

� os vegetais, produtos vegetais ou outros materiais na
remessa ou lote forem mencionados nas disposiçıes de
execuçªo adoptadas para o efeito em aplicaçªo do dis-
posto no n.o 6, ou

� existirem provas, apresentadas pela Comissªo e basea-
das na experiŒncia adquirida aquando de introduçıes
anteriores na Comunidade de tais materiais com a
mesma origem, e corroboradas por todos os Estados-
-Membros interessados, de que os vegetais, produtos
vegetais ou outros materiais da remessa ou lote respei-
tam as exigŒncias da presente directiva e desde que
sejam respeitadas certas condiçıes específicas enuncia-
das em disposiçıes de execuçªo aprovadas para o efeito
em aplicaçªo do n.o 6.

3. O �certificado fitossanitÆrio� ou �certificado fitossani-
tÆrio de reexportaçªo� oficial a que se refere o n.o 1, alínea
ii), deve ser emitido numa das línguas oficiais da Comuni-
dade, pelo menos, e em conformidade com as disposiçıes
legislativas ou regulamentares do país de exportaçªo ou
reexportaçªo, adoptadas, quer se trate ou nªo de partes
contratantes, no respeito das disposiçıes da CFI. O referido
certificado deve ser dirigido ao(s) �Organismo(s) Fitossani-
tÆrio(s) da/na Comunidade Europeia�.

O certificado nªo deve ser preenchido mais de 14 dias
antes da data em que os vegetais, produtos vegetais ou
outros materiais a que se referem saírem do país terceiro
em que Ø emitido.

O certificado conterÆ informaçªo em conformidade com o
modelo definido no anexo da CFI, sem prejuízo da forma
de apresentaçªo. O formato serÆ um dos determinados pela
Comissªo nos termos do n.o 4. O certificado Ø emitido
pelos serviços autorizados para esse fim com base em
disposiçıes legislativas ou regulamentares do país terceiro,
conforme comunicado, nos termos da CFI, ao Director-Ge-
ral da FAO ou, caso nªo se trate de partes contratantes, à
Comissªo.

4. De acordo com o procedimento referido no n.o 2 do
artigo 18.o, serªo determinados os modelos aceites especi-
ficados nas diferentes versıes do anexo da CFI. De acordo
com o mesmo procedimento, podem ser tambØm definidas
exigŒncias diferentes para os �certificados fitossanitÆrios� e
para os �certificados fitossanitÆrios de reexportaçªo�, em
casos específicos.

Sem prejuízo do disposto no n.o 4 do artigo 15.o os cer-
tificados, no caso de vegetais, produtos vegetais ou outros
materiais enumerados na secçªo I da parte A, ou na parte
B, do anexo IV, especificam, na rubrica �Declaraçªo Adi-
cional�, quais, de entre as exigŒncias particulares indicadas
como alternativas na parte correspondente do referido
anexo, foram respeitadas.

Relativamente aos vegetais, produtos vegetais e outros ma-
teriais a que sejam aplicÆveis as exigŒncias particulares que
constam da parte A do anexo IV ou, se for o caso, da parte
B do mesmo, o �certificado fitossanitÆrio� oficial referido
no n.o 1, alínea ii), deve ser emitido no país terceiro de que
sªo originÆrios os vegetais, produtos vegetais ou outros
materiais.

Contudo, esta disposiçªo nªo se aplica caso as exigŒncias
particulares pertinentes possam tambØm ser satisfeitas nou-
tros locais que nªo o de origem, ou caso nªo se apliquem
exigŒncias particulares. Nessas circunstâncias, o �certificado
fitossanitÆrio� exigido pode ser emitido no país de que
provŒm os vegetais, produtos vegetais ou outros materiais.

5. Os Estados-Membros determinam que o original dos
certificados ou dos documentos alternativos, em conformi-
dade com o n.o 1, alínea ii), apresentados ao organismo
oficial responsÆvel para controlo documental conforme dis-
posto no segundo parÆgrafo, alínea i), do n.o 2, seja visado
por aquele organismo, por aposiçªo de um carimbo indi-
cando pelo menos o nome do referido organismo e a data
de apresentaçªo do documento.
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6. Em conformidade com o procedimento referido no
n.o 2 do artigo 18.o, podem ser adoptadas disposiçıes de
execuçªo relativas:

a) à definiçªo dos procedimentos para a realizaçªo dos
controlos referidos no segundo parÆgrafo, a alínea iii),
do n.o 2, incluindo o nœmero mínimo e o tamanho
mínimo das amostras,

b) ao estabelecimento da lista dos vegetais, produtos vege-
tais ou outros materiais que nªo Ø necessÆrio submeter
a controlos fitossanitÆrios, por força do terceiro parÆ-
grafo, segundo travessªo, do n.o 2,

c) à definiçªo das condiçıes específicas a que estÆ sujeita a
aplicaçªo do disposto no terceiro parÆgrafo, terceiro
travessªo, do n.o 2.

A Comissªo pode incluir orientaçıes relativas às alíneas a)
ou b) nas recomendaçıes referidas no n.o 6 do artigo 21.o.

Artigo 13.oA

1. Os Estados-Membros assegurar-se-ªo de que as re-
messas provenientes de países terceiros e que, de acordo
com a respectiva declaraçªo, nªo contenham vegetais, pro-
dutos vegetais ou outros materiais enumerados na parte B
do anexo V, sejam tambØm submetidas a uma inspecçªo
oficial sempre que haja fortes motivos para crer que houve
infracçªo à regulamentaçªo nesse domínio.

Em conformidade com o procedimento referido no n.o 2
do artigo 18.o, podem ser adoptadas disposiçıes de exe-
cuçªo que determinem:

a) Os casos em que tais inspecçıes devem ser efectuadas;

b) Os mØtodos pelos quais serªo efectuadas tais inspec-
çıes.

Se, terminada a inspecçªo, persistirem dœvidas quanto à
identificaçªo da remessa, nomeadamente no que se refere
ao gØnero, à espØcie ou à origem, considera-se que a re-
messa contØm vegetais, produtos vegetais ou outros mate-
riais enumerados na parte B do anexo V.

2. Desde que nªo haja riscos de propagaçªo de organis-
mos prejudiciais:

a) O n.o 1 do artigo 13.o nªo se aplica quando os vegetais,
produtos vegetais ou outros materiais sejam directa-
mente transportados entre dois locais da Comunidade
atravØs do território de um país terceiro;

b) O n.o 1 do artigo 13.o e o n.o 1 do artigo 4.o nªo se
aplicam ao trânsito atravØs do território da Comuni-
dade;

c) O n.o 1 do artigo 13.o nªo se aplica a pequenas quan-
tidades de vegetais, produtos vegetais, alimentos e ra-
çıes para animais que se destinem a ser utilizados pelo
proprietÆrio ou receptor para fins nªo industriais e nªo
comerciais ou para consumo durante o transporte.

3. Em condiçıes a definir nos termos do procedimento
referido no n.o 2 do artigo 18.o, o n.o 1 do artigo 13.o nªo
se aplica à introduçªo de vegetais, produtos vegetais ou
outros materiais para fins experimentais ou científicos e
para trabalhos de selecçªo de variedades.

4. Desde que nªo haja riscos de propagaçªo de organis-
mos prejudiciais, um Estado-Membro pode dispor que o
n.o 1 do artigo 13.o nªo se aplique, em casos especificados,
a vegetais, produtos vegetais e outros materiais cultivados,
produzidos ou utilizados na sua zona fronteiriça imediata-
mente contígua a um país terceiro e introduzidos nesse
Estado-Membro para nele serem transformados em instala-
çıes próximas, na zona fronteiriça do seu território.

Ao conceder essa derrogaçªo, o Estado-Membro deverÆ
indicar as instalaçıes e o nome do transformador. Estas
informaçıes, que devem ser regularmente actualizadas,
serªo postas à disposiçªo da Comissªo.

Os vegetais, produtos vegetais ou outros materiais objecto
de uma derrogaçªo ao abrigo do primeiro parÆgrafo devem
ser acompanhados por documentos comprovativos do lo-
cal do país terceiro de onde sªo originÆrios.

5. No âmbito de convØnios tØcnicos celebrados entre a
Comissªo e os organismos competentes de determinados
países terceiros e aprovados em conformidade com o pro-
cedimento referido no n.o 2 do artigo 18.o, pode determi-
nar-se que as actividades relacionadas com as inspecçıes
referidas no n.o 1 do artigo 13.o possam igualmente ser
efectuadas sob a autoridade da Comissªo, e em conformi-
dade com as disposiçıes adequadas do artigo 21.o, no
território do país terceiro em causa, em colaboraçªo com
o organismo fitossanitÆrio oficial desse país.

6. O disposto no n.o 1 do artigo 13.o Ø aplicÆvel, no
caso de remessas destinadas a uma zona protegida, aos
organismos prejudiciais e às exigŒncias particulares enume-
radas nas partes B dos anexos I, II e IV, no respeitante a
essa zona protegida.

7. As formalidades especificadas no n.o 2 do artigo 13.o,
as inspecçıes previstas no n.o 1 e o controlo da observân-
cia do disposto no artigo 4.o relativamente ao anexo III sªo
efectuadas ao mesmo tempo que as formalidades exigidas
para o destino aduaneiro em causa. As referidas formali-
dades serªo cumpridas na observância do disposto na Con-
vençªo Internacional sobre a Harmonizaçªo dos Controlos
de Mercadorias nas Fronteiras, nomeadamente no seu
anexo 4, tal como foi aprovado pelo Regulamento (CEE)
n.o 1262/84 do Conselho, de 10 de Abril de 1984 (1).
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Os Estados-Membros determinam que os importadores de
vegetais ou produtos vegetais para os quais seja exigido,
nos termos do artigo 13.o, um certificado fitossanitÆrio ou
um documento alternativo, quer sejam ou nªo produtores,
devem estar inscritos num registo oficial. O disposto no
n.o 5 do artigo 6.o aplica-se, por conseguinte, aos referidos
importadores.

Os Estados-Membros determinam igualmente que:

a) os importadores ou os seus despachantes, no caso de
remessas constituídas por, ou contendo, vegetais, pro-
dutos vegetais ou outros materiais enumerados na parte
B do anexo V, devem referir tal facto pelo menos num
dos documentos exigidos para o destino aduaneiro em
causa, atravØs da seguinte mençªo: �Remessa contendo
produtos a submeter à inspecçªo fitossanitÆria, mas nªo
proibidos na legislaçªo fitossanitÆria�; alØm disso, os
referidos vegetais, produtos vegetais ou outros materiais
devem ser indicados, nesses documentos, utilizando o
código da �pauta integrada das Comunidades Europeias
(Taric)�;

b) as autoridades aeroportuÆrias ou portuÆrias, ou ainda
os importadores ou os operadores, conforme tiverem
acordado entre si, avisem com antecedŒncia o orga-
nismo oficial responsÆvel do ponto de entrada e a es-
tância aduaneira competente da chegada iminente de
tais remessas, se dela tiverem conhecimento; os Estados-
-Membros podem aplicar esta disposiçªo, mutatis mutan-
dis, ao transporte terrestre, especialmente nos casos em
que a chegada esteja prevista fora das horas de expe-
diente do organismo oficial responsÆvel ou de outros
organismos especificados no n.o 8.

8. Os controlos documentais e inspecçıes previstas no
n.o 1, bem como o controlo da observância do disposto no
artigo 4.o relativamente ao anexo III, devem ser efectuados
no mesmo local e na mesma altura que as restantes for-
malidades exigidas para o destino aduaneiro em causa, a
efectuar pela estância aduaneira de partida, em caso de
trânsito, ou pelo organismo correspondente, responsÆvel
pelo ponto de entrada.

Os controlos de identidade e os controlos fitossanitÆrios
devem ser realizados no mesmo local e na mesma altura
que as formalidades aduaneiras acima referidas.

Em caso de trânsito, os controlos de identidade e os con-
trolos fitossanitÆrios devem ser efectuados pelo organismo
oficial responsÆvel pelo ponto de entrada. O organismo
oficial do ponto de entrada pode, contudo, decidir, de
comum acordo com o ou os organismos oficiais de des-
tino, que os controlos de identidade ou fitossanitÆrios se-

jam efectuados, total ou parcialmente, pelo organismo ofi-
cial de destino, desde que nªo haja risco de propagaçªo de
organismos prejudiciais durante o transporte.

Serªo adoptadas, de acordo com o procedimento referido
no n.o 2 do artigo 18.o, disposiçıes de execuçªo que po-
dem prever condiçıes mínimas obrigatórias para os con-
trolos fitossanitÆrios. De acordo com o mesmo procedi-
mento podem ser determinados os casos ou circunstâncias
em que os controlos fitossanitÆrios podem ser efectuados
no local de destino, em vez dos locais referidos anterior-
mente, desde que existam garantias específicas relativa-
mente ao transporte dos vegetais, produtos vegetais ou
outros materiais, e ainda que sejam respeitadas outras con-
diçıes mínimas específicas, a determinar segundo o
mesmo procedimento.

Em todos os casos, os controlos fitossanitÆrios serªo con-
siderados parte integrante das formalidades especificadas
no n.o 2 do artigo 13.o.

9. Os Estados-Membros transmitirªo à Comissªo e aos
outros Estados-Membros a lista dos locais sob sua respon-
sabilidade designados como pontos de entrada.

Os organismos oficiais de entrada, bem como os organis-
mos oficias de destino, que realizam controlos fitossanitÆ-
rios devem satisfazer determinadas condiçıes mínimas
quanto a infra-estrutura, pessoal e equipamento.

De acordo com o procedimento referido no n.o 2 do artigo
18.o, estas condiçıes serªo determinadas por disposiçıes
de execuçªo.

De acordo com o mesmo procedimento, serªo estabeleci-
das normas no respeitante à cooperaçªo entre:

a) O organismo oficial do ponto de entrada e o organismo
oficial de destino;

b) O organismo oficial do ponto de entrada e a estância
aduaneira de partida; e

c) O organismo oficial de destino e a estância aduaneira
de destino.

As referidas normas incluirªo os modelos dos documentos
a utilizar no âmbito da mesma cooperaçªo e os meios de
transmissªo desses documentos, bem como as medidas a
tomar para preservar a identidade dos lotes e remessas e
para prevenir o risco de propagaçªo de organismos preju-
diciais, nomeadamente durante o transporte, atØ ao cum-
primento das formalidades aduaneiras exigidas.
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10. É criada uma participaçªo financeira da Comuni-
dade a favor dos Estados-Membros a fim de reforçar as
infra-estruturas de inspecçªo, na medida em que estejam
relacionadas com os controlos fitossanitÆrios efectuados de
acordo com o n.o 8.

Esta participaçªo visa a melhoria do equipamento e ins-
talaçıes necessÆrios nos postos de inspecçªo, exceptuando
nos postos do local de destino, para as actividades de
inspecçªo e anÆlise e, se for caso disso, para as medidas
previstas no n.o 12, para alØm do nível jÆ alcançado atravØs
do cumprimento das condiçıes mínimas estabelecidas nas
disposiçıes de execuçªo previstas no n.o 8.

Para o efeito, a Comissªo propıe a inscriçªo das dotaçıes
adequadas no orçamento geral da Uniªo Europeia.

Dentro dos limites impostos pelas dotaçıes disponíveis, a
participaçªo da Comunidade cobre atØ 50 % das despesas
directamente relacionadas com a melhoria do equipamento
e das instalaçıes.

As normas de execuçªo relativas à participaçªo financeira
da Comunidade devem ser estabelecidas por regulamento
de execuçªo, nos termos do procedimento referido no n.o
2 do artigo 18.o.

A atribuiçªo da participaçªo financeira da Comunidade e o
respectivo montante sªo decididos nos termos do procedi-
mento referido no n.o 2 do artigo 18.o, atendendo às in-
formaçıes e aos documentos fornecidos pelo Estado-Mem-
bro em causa e, se for caso disso, aos resultados das in-
vestigaçıes efectuadas, sob a autoridade da Comissªo, pelos
peritos referidos no artigo 21.o, e ainda em funçªo das
dotaçıes disponíveis para o efeito.

11. O disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 10.o Ø aplicÆvel
da mesma forma aos vegetais, produtos vegetais ou outros
materiais referidos no artigo 13.o, na medida em que cons-
tem da parte A do anexo V e sempre que as formalidades
previstas no n.o 2 do artigo 13.o demonstrem que estªo
preenchidas as condiçıes mencionadas no n.o 1 deste œl-
timo artigo.

12. Se as formalidades especificadas no n.o 2 do artigo
13.o nªo permitirem concluir que as condiçıes referidas no
n.o 1 do mesmo artigo se encontram satisfeitas, serªo to-
madas imediatamente uma ou vÆrias das seguintes medidas
oficiais:

� tratamento adequado, se se considerar que, em conse-
quŒncia do tratamento, as condiçıes passam a estar
satisfeitas,

� retirada dos produtos infectados/infestados da remessa,

� imposiçªo de quarentena atØ serem conhecidos os re-
sultados dos exames ou testes oficiais,

� recusa de entrada na Comunidade, com ou sem auto-
rizaçªo de envio para um destino fora da Comunidade,

� destruiçªo.

O n.o 3, segundo e terceiro parÆgrafos, do artigo 11.o
aplica-se mutatis mutandis.

No caso de uma retirada do tipo referido no segundo
travessªo do primeiro parÆgrafo ou de uma recusa do
tipo referido no quarto travessªo do primeiro parÆgrafo,
os Estados-Membros determinarªo que sejam cancelados
pelos organismos oficiais responsÆveis respectivos os certi-
ficados fitossanitÆrios e os certificados fitossanitÆrios de
reexportaçªo apresentados aquando do pedido de intro-
duçªo dos vegetais, produtos vegetais ou outros materiais
no seu território. Se forem cancelados, os certificados em
causa ostentarªo no recto e em lugar de destaque um
carimbo triangular vermelho, com a mençªo �certificado
cancelado�, dos referidos organismos responsÆveis, com o
respectivo nome e data de recusa. A mençªo deve ser
escrita em maiœsculas em, pelo menos, uma das línguas
oficiais da Comunidade.

13. Sem prejuízo das notificaçıes e informaçıes exigi-
das no artigo 16.o, os Estados-Membros assegurar-se-ªo de
que os respectivos organismos oficiais responsÆveis infor-
mam os organismos fitossanitÆrios do país terceiro expe-
didor e a Comissªo de todos os casos em que vegetais,
produtos vegetais ou outros materiais provenientes desse
país terceiro tenham sido interceptados por nªo satisfaze-
rem as exigŒncias fitossanitÆrias, sem prejuízo das medidas
que o Estado-Membro possa tomar, ou tenha tomado, em
relaçªo à remessa interceptada. A informaçªo Ø comuni-
cada o mais rapidamente possível, de modo a que os or-
ganismos fitossanitÆrios envolvidos e, se for o caso, tam-
bØm a Comissªo, possam analisar a situaçªo tendo em
vista, nomeadamente, a adopçªo das medidas necessÆrias
para evitar que casos anÆlogos se reproduzam. De acordo
com o procedimento referido no n.o 2 do artigo 18.o, pode
ser criado para o efeito um sistema de informaçªo unifor-
mizado.

Artigo 13.oB

1. Os Estados-Membros assegurarªo a cobrança de taxas
estabelecidas pela Comunidade (�taxa comunitÆria�) para
cobrir os custos dos controlos de identidade e fitossanitÆ-
rios previstos no n.o 2 do artigo 13.o, realizados por força
do n.o 1, primeiro ou segundo parÆgrafo, do mesmo ar-
tigo.

2. O nível da taxa comunitÆria (na observância do n.o 3
infra) Ø fixado por cada Estado-Membro de forma a cobrir
os custos suportados pelo organismo oficial responsÆvel,
relativos:

a) Aos vencimentos, incluindo a segurança social, dos ins-
pectores que intervŒm nos controlos mencionados no
n.o 1,
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b) Aos escritórios e outras instalaçıes, bem como instru-
mentos e equipamento para os referidos inspectores,

c) À amostragem para inspecçªo visual ou para anÆlise
laboratorial,

d) À mØdia das despesas com anÆlises laboratoriais, calcu-
lada distribuindo as despesas globais pelo nœmero total
de remessas,

e) À actividade administrativa (incluindo os gastos gerais
operacionais) necessÆria para a realizaçªo eficaz dos
controlos em questªo, que pode incluir as despesas
necessÆrias à formaçªo prØvia e interna de inspectores,

f) À participaçªo global, nos referidos controlos, dos pe-
ritos mencionados no n.o 1 do artigo 21.o, e

g) À participaçªo no fundo fitossanitÆrio referido no n.o 8.

3. Os Estados-Membros podem fixar o nível da taxa
comunitÆria com base num cÆlculo pormenorizado dos
custos, em conformidade com o n.o 2, ou aplicar a taxa
mØdia uniformizada indicada no anexo VIIIa. Nªo Ø auto-
rizado qualquer reembolso, directo ou indirecto, das taxas
previstas pela presente directiva. No entanto, a aplicaçªo
por um Estado-Membro da taxa mØdia uniformizada cons-
tante do anexo VIIIa nªo serÆ considerada como reembolso
indirecto.

4. A taxa mØdia uniformizada constante do anexo VIIIa
aplica-se sem prejuízo de suplementos destinados a cobrir
os custos adicionais de actividades extraordinÆrias ligadas
aos controlos, como viagens ocasionais dos inspectores ou
períodos de espera devidos a atraso na chegada de remes-
sas, controlos efectuados fora das horas normais de expe-
diente, inquØritos ou investigaçıes e anÆlises laboratoriais
adicionais necessÆrios para confirmaçªo das conclusıes dos
controlos, medidas fitossanitÆrias especiais exigidas em ac-
tos comunitÆrios baseados nos artigos 15.o e 16.o, medidas
tomadas por força do n.o 12 do artigo 13.oA, ou traduçªo
de documentos exigidos.

5. AlØm disso, em acordos fitossanitÆrios globais com
um ou mais países terceiros baseados no princípio da
reciprocidade de tratamento, ou no âmbito desses acordos,
a taxa comunitÆria pode ser fixada, relativamente a vege-
tais, produtos vegetais ou outros materiais provenientes de
países terceiros, a níveis diferentes, tendo em conta as
seguintes situaçıes:

a) FrequŒncia dos controlos;

b) Nível dos encargos ou taxas, relativas à inspecçªo fitos-
sanitÆria, aplicadas no ou nos referidos países terceiros
às importaçıes originÆrias da Comunidade Europeia;

c) Imposiçªo pelo ou pelos países terceiros de outros en-
cargos por razıes de protecçªo fitossanitÆria, e respec-
tivos níveis.

6. Os Estados-Membros designam as autoridades auto-
rizadas a cobrar a taxa comunitÆria. A taxa, cujo paga-
mento incumbe ao importador ou ao seu despachante,
deve ser cobrada na estância aduaneira encarregada da
zona em que o organismo oficial responsÆvel efectuou os
controlos, ou directamente nesse organismo.

7. A taxa comunitÆria substitui todos os outros encargos
ou taxas cobradas nos Estados-Membros a nível nacional,
regional ou local pelos controlos referidos no n.o 1, bem
como pela respectiva certificaçªo.

8. Os Estados-Membros criam um fundo fitossanitÆrio
para reforço da capacidade dos serviços de sanidade vegetal
de reagir eficazmente a eventuais introduçıes de organis-
mos prejudiciais exóticos, incluindo a melhoria das instala-
çıes, equipamento e pessoal de laboratório de que dis-
pıem, e atribuem parte da receita resultante da cobrança
das taxas ao referido fundo.

Artigo 13.oC

O formato dos �certificados fitossanitÆrios� e �certificados
fitossanitÆrios de reexportaçªo� referidos no n.o 1, alínea
d), do artigo 1.o, emitidos pelos Estados-Membros aquando
da exportaçªo para países terceiros nos termos da CFI,
deve respeitar a forma de apresentaçªo uniformizada cons-
tante do anexo VII.»

9. O segundo parÆgrafo do artigo 14.o Ø alterado do seguinte
modo:

a) Na alínea c), a expressªo «de acordo com o Estado-
-Membro em causa» Ø suprimida.

b) É aditado o seguinte texto, que passa a ser a alínea a e):

«e) Alteraçıes ao anexo VIIIa.»

10. O artigo 15.o Ø alterado do seguinte modo:

a) No primeiro parÆgrafo do n.o 1, o proØmio e os dois
primeiros travessıes passam a ter a seguinte redacçªo:

«1. Em conformidade com o procedimento referido
no n.o 2 do artigo 18.o, podem ser previstas derroga-
çıes:

� dos n.os 1 e 2 do artigo 4.o relativamente às partes
A e B do anexo III, sem prejuízo do disposto no n.o
5 do mesmo artigo, bem como dos n.os 1 e 2 do
artigo 5.o e da alínea i), terceiro travessªo, do n.o 1
do artigo 13.o relativamente às outras exigŒncias
referidas na parte A, secçªo I, e na parte B do anexo
IV,
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� do n.o 1, alínea ii), do artigo 13.o, para as madeiras,
se forem fornecidas garantias equivalentes atravØs de
outra documentaçªo ou marcaçªo.»

b) Os n.os 2 e 3 passam a ter, respectivamente, a seguinte
redacçªo:

«2. Nos termos dos procedimentos referidos no pri-
meiro parÆgrafo do n.o 1, as medidas fitossanitÆrias
adoptadas por outra parte no Acordo relativo à Apli-
caçªo de Medidas SanitÆrias e FitossanitÆrias (Acordo
SPS) no que se refere às exportaçıes para a Comuni-
dade sªo reconhecidas como equivalentes às determina-
das pela presente directiva, em particular as especifica-
das no anexo IV, se a referida parte demonstrar objec-
tivamente à Comunidade que as respectivas medidas
garantem o nível de protecçªo fitossanitÆria adequado
para a Comunidade e se tal for confirmado pelas con-
clusıes de averiguaçıes para as quais tenha sido con-
cedido à Comunidade um acesso razoÆvel para efeitos
de inspecçªo, anÆlise ou outros procedimentos per-
tinentes, na referida parte.

A pedido de uma ou mais partes no Acordo SPS, a
Comissªo procederÆ a consultas a fim de concluir acor-
dos bilaterais ou multilaterais de reconhecimento da
equivalŒncia de medidas fitossanitÆrias específicas.

3. As decisıes derrogatórias, nos termos do primeiro
parÆgrafo do n.o 1, ou de reconhecimento de equiva-
lŒncia, nos termos do n.o 2, exigirªo que o cumpri-
mento das condiçıes estabelecidas nos referidos nœme-
ros tenha sido verificado oficialmente pelo país de ex-
portaçªo em cada caso de utilizaçªo, e determinarªo o
conteœdo da declaraçªo oficial que confirma tal cum-
primento.

4. As decisıes referidas no n.o 3 especificarªo se os
Estados-Membros devem informar os restantes Estados-
-Membros e a Comissªo de cada caso de utilizaçªo ou de
grupos de casos de utilizaçªo, e de que forma a infor-
maçªo deve ser dada.»

11. Ao artigo 16.o Ø aditado um novo nœmero, com a seguinte
redacçªo:

«5. Caso nªo tenha sido informada de medidas tomadas
nos termos do n.o 1 ou do n.o 2, ou caso considere que as
medidas tomadas nªo sªo adequadas, a Comissªo pode, na
pendŒncia da reuniªo do ComitØ FitossanitÆrio Permanente,
tomar medidas de protecçªo provisórias relativamente aos
vegetais ou produtos vegetais do país terceiro. Essas medi-
das serªo submetidas ao ComitØ FitossanitÆrio Permanente
o mais rapidamente possível com vista à sua confirmaçªo,
alteraçªo ou supressªo nos termos do procedimento pre-
visto no artigo 19.o.»

12. É suprimido o artigo 17.o

13. O artigo 18.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 18.o

1. A Comissªo Ø assistida pelo ComitØ FitossanitÆrio
Permanente, instituído pela Decisªo 76/894/CEE do Conse-
lho (1).

2. O procedimento de regulamentaçªo, previsto no ar-
tigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE, Ø aplicÆvel com obser-
vância do n.o 3 do seu artigo 7.o sempre que se remeta
para o presente nœmero.

3. O prazo previsto no n.o 6 do artigo 5.o da Decisªo
1999/468/CE Ø fixado em um mŒs.

___________
(1) JO L 340 de 9.12.1976, p. 25.»

14. O artigo 19.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 19.o

Sempre que se faça referŒncia ao procedimento previsto no
artigo 19.o, sªo aplicÆveis as seguintes disposiçıes:

a) A Comissªo notifica o Conselho e os Estados-Membros
de qualquer decisªo relativa a medidas de salvaguarda;

b) Qualquer Estado-Membro pode submeter a decisªo da
Comissªo à apreciaçªo do Conselho num prazo de um
mŒs a contar da notificaçªo referida na alínea a);

c) O Conselho, deliberando por maioria qualificada, pode
tomar uma decisªo diferente num prazo de um mŒs.»

15. O artigo 21.o Ø alterado do seguinte modo:

a) O n.o 3 Ø alterado do seguinte modo:

i) o terceiro travessªo passa a ter a seguinte redacçªo:

«exercer ou verificar as actividades especificadas nos
acordos tØcnicos referidos no n.o 5 do artigo
13.oA.»

ii) Após o quarto travessªo sªo inseridos dois novos
travessıes, com a seguinte redacçªo:

«� verificar as actividades exigidas no âmbito das
disposiçıes que definem as condiçıes em que
podem ser introduzidos ou circular na Comu-
nidade, ou em determinadas zonas protegidas
desta, determinados organismos prejudiciais aos
vegetais, produtos vegetais ou outros materiais,
para fins experimentais ou científicos ou para
trabalhos de selecçªo de variedades referidos no
n.o 7 do artigo 3.o, no n.o 5 do artigo 4.o, no
n.o 5 do artigo 5.o e no n.o 3 do artigo 13.oA,
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� verificar as actividades exigidas nos termos de
autorizaçıes concedidas em execuçªo do artigo
15.o, de medidas tomadas por Estados-Membros
em execuçªo dos n.os 1 ou 2 do artigo 16.o ou
de medidas adoptadas em execuçªo dos n.o 3
ou 5 do artigo 16.o.»

iii) O oitavo travessªo passa a ter a seguinte redacçªo:

«� assegurar qualquer outra missªo que possa ser
confiada aos peritos nas modalidades referidas
no n.o 7.»

b) No n.o 5, a terceira frase do segundo parÆgrafo passa a
ter a seguinte redacçªo:

«Salvo nos casos em que as instalaçıes necessÆrias te-
nham beneficiado do fundo fitossanitÆrio referido no
n.o 8 do artigo 13.oB, a Comissªo reembolsarÆ as des-
pesas decorrentes de tais pedidos, dentro dos limites das
dotaçıes disponíveis para esse fim no orçamento geral
da Uniªo Europeia».

16. No n.o 3 do artigo 24.o, Ø aditada ao segundo parÆgrafo a
seguinte frase:

«Neste caso, a Comunidade exercerÆ o seu direito mediante
uma decisªo da Comissªo dirigida ao Estado-Membro em
causa.»

17. A parte B do anexo VII Ø alterada do seguinte modo:

a) O título passa a ter a seguinte redacçªo:

«B. Modelo de certificado fitossanitÆrio de reexpor-
taçªo».

b) Na casa 2 do modelo de certificado, a expressªo «CER-
TIFICADO FITOSSANIT`RIO DE REEXPEDI˙ˆO» Ø
substituída pela expressªo «CERTIFICADO FITOSSANI-
T`RIO DE REEXPORTA˙ˆO».

18. A seguir ao anexo VIII Ø inserido o seguinte anexo:

«ANEXO VIIIa

O valor da taxa mØdia uniformizada referida no n.o 3 do artigo 13.oB Ø fixado como se segue:

a) Para controlos de identidade, acompa-
nhados ou nªo de controlos documen-
tais

por remessa

� cujo tamanho nªo exceda a capaci-
dade de carga de um camiªo, de um
vagªo ferroviÆrio ou de um conten-
tor de tamanho comparÆvel

5 euros

� de tamanho superior 15 euros

b) Para controlos fitossanitÆrios, de acordo
com as seguintes especificaçıes:

� estacas, propÆgulos, plântulas de
morangueiro ou de espØcies hortíco-
las

por remessa

� contendo atØ 10 000 unidades 15 euros

� contendo atØ 50 000 unidades 30 euros

� contendo atØ 100 000 unidades 45 euros

� contendo mais de 100 000 unidades 60 euros

� arbustos, Ærvores (excepto Ærvores
de Natal cortadas), outras plantas
de viveiro de espØcies lenhosas, in-
cluindo material de propagaçªo de
espØcies florestais (excepto semen-
tes)

por remessa

� contendo atØ 1 000 unidades 15 euros

� contendo atØ 4 000 unidades 30 euros

� contendo atØ 16 000 unidades 45 euros

� contendo mais de 16 000 unidades 60 euros

� bolbos, rizomas, tubØrculos (excepto
os de batateira)

por remessa

� de peso nªo superior a 200 kg 15 euros

� de peso nªo superior a 800 kg 30 euros

� de peso nªo superior a 3 200 kg 45 euros

� de peso superior a 3 200 kg 60 euros
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� sementes, culturas de tecidos por lote

� de peso nªo superior a 100 kg 15 euros

� de peso superior a 100 kg 30 euros

� outros vegetais para plantaçªo, nªo
especificados noutra posiçªo desta
tabela

por remessa

� contendo atØ 5 000 unidades 15 euros

� contendo atØ 20 000 unidades 30 euros

� contendo atØ 40 000 unidades 45 euros

� contendo mais de 40 000 unidades 60 euros

� flores cortadas, ramos com folha-
gem, partes de coníferas (excepto
Ærvores de Natal cortadas)

por remessa

� contendo atØ 20 000 unidades 15 euros

� contendo atØ 120 000 unidades 30 euros

� contendo atØ 500 000 unidades 45 euros

� contendo mais de 500 000 unidades 60 euros

� Ærvores de Natal cortadas por remessa

� contendo atØ 1 000 unidades 15 euros

� contendo atØ 2 000 unidades 30 euros

� contendo mais de 2 000 unidades 45 euros

� folhas de plantas, tais como ervas
aromÆticas, especiarias e produtos
hortícolas de folhas

por lote

� atØ 100 kg 15 euros

� mais de 100 kg 30 euros

� frutos, produtos hortícolas (excepto
os de folhas)

por remessa

� de peso nªo superior a 25 000 kg 15 euros

� de peso nªo superior a 100 000 kg 30 euros

� de peso nªo superior a 400 000 kg 45 euros

� de peso superior a 400 000 kg 60 euros

� tubØrculos de batateira por lote 25 euros

� madeira (com excepçªo da utilizada
como material de embalagem e da
cortiça)

por remessa

� por m3 0,2 euros

� materiais de embalagem em madeira por remessa 15 euros

� solo e meio de cultura, cortiça por remessa

� de peso nªo superior a 25 000 kg 15 euros

� de peso superior a 25 000 kg 30 euros

� grªos por lote

� de peso nªo superior a 30 000 kg 15 euros

� de peso superior a 30 000 kg 50 euros
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� outros vegetais ou produtos vege-
tais, nªo especificados noutra po-
siçªo desta tabela

por lote 10 euros

� embalagens (excepto materiais de
embalagem em madeira), veículo
de transporte

por unidade 5 euros

Caso uma remessa nªo seja exclusivamente constituída por produtos correspondentes à descriçªo
constante do travessªo pertinente, as partes da remessa constituídas por produtos correspondentes
à descriçªo constante do travessªo pertinente (lote ou lotes) serªo tratadas como uma remessa dis-
tinta.»

19. Em todas as disposiçıes nªo alteradas nos n.os 1 a 18
supra, a expressªo «o procedimento previsto no artigo 17.o»
e a expressªo «o procedimento previsto no artigo 18.o» sªo
substituídas por «o procedimento referido no n.o 2 do
artigo 18.o».

Artigo 2.o

Os Estados-Membros adoptarªo e publicarªo antes de 1 de
Janeiro de 2003 as disposiçıes necessÆrias para dar cumpri-
mento à presente directiva. Do facto informarªo imediatamente
a Comissªo.

Os Estados-Membros aplicarªo essas disposiçıes a partir de 1
de Janeiro de 2003.

Sempre que os Estados-Membros adoptem tais disposiçıes, es-
tas devem incluir uma referŒncia à presente directiva ou ser

acompanhadas dessa referŒncia aquando da sua publicaçªo ofi-
cial. Os Estados-Membros determinarªo as modalidades dessa
referŒncia.

Os Estados-Membros comunicarªo à Comissªo o texto das
principais disposiçıes de direito interno que adoptem no do-
mínio regido pela presente directiva.

Artigo 3.o

A presente directiva entra em vigor no vigØsimo dia seguinte
ao da sua publicaçªo no Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

Artigo 4.o

Os Estados-Membros sªo os destinatÆrios da presente directiva.
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